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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE GUARATINGUETÁ

Presidente: Sra. Ivânia Palmeira

R: Gama Rodrigues, n° 410, Centro, Guaratinguetá/SP

Telefone: (12) 3133-2163  (12)31223157  (12) 3122-2818


 EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA INSCRIÇÃO DE PROJETOS JUNTO AO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

EDITAL 02/2015-CMDCA


O Conselho Municipal dos Direito da Criança e do Adolescente, CMDCA de Guaratinguetá, no uso de suas atribuições previstas na Lei Federal 8069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e na  lei municipal nº 2276, de 03 de setembro de 1991 e alterações, no exercício de suas funções deliberativa e controladora das ações de Politica de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Guaratinguetá publica o presente Edital

CAPÍTULO I

DO OBJETO


Art. 1° - Este Edital tem por objeto a regulamentação do processo de análise, aprovação e classificação de Projetos inscritos junto ao CMDCA para autorização de captação financeira própria e/ou financiamento pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Guaratinguetá, Fumdicad.


Art. 2° - Para fins deste Edital entende-se por Projeto um conjunto de ações relacionado à promoção, proteção e defesa de direito da criança e do adolescente. Os projetos apresentados para  aprovação deverão indicar Eixos de Ação e discriminar a atuação principal seguindo Tipificação do SUAS, conforme Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social nº 109 de 2009.

CAPÍTULO II

DA HABILITAÇÃO


Art. 3º - Poderão se habilitar, para concorrer a seleção e financiamento pelo Fumdicad, organizações de natureza privada sem fins lucrativos que estejam em situação regular junto ao CMDCA no ano de 2015 e que cumprirem o disposto neste Edital.

CAPÍTULO III

DA QUANTIDADE DE PROJETOS POR ORGANIZAÇÃO


Art. 4º -  As organizações de natureza privada sem fins lucrativos poderão apresentar até 02 (dois) projetos para concorrer ao financiamento pelo Fumdicad.

CAPÍTULO IV

DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS


Art. 5º - Os Projetos e documentos deverão ser protocolados na sede do CMDCA, na Secretaria Municipal de Assistência Social, Rua Gama Rodrigues, nº 410 Centro do dia 18 de agosto a 04 de setembro de 2015 das 09h00 às 11h00 e das 14h00 às 16h00. 

Parágrafo único. O Projeto deverá ser acompanhado de:

I – Cópia simples do Comprovante de Inscrição junto ao CMDCA;

II – Declaração (Anexo I) assinada pelo Presidente ou pelo representante legal da Organização comprometendo-se a apresentar os documentos solicitados neste Edital para Convênio (Anexo II), bem como garantindo que não haja duplicidade e sobreposição de verba pública para o mesmo fim;

III - Folha de Rosto (Anexo III);

IV - Descrição Técnica do Projeto (Anexo IV);

V – Planilha de Custos (Anexo V).

CAPÍTULO V

DA COMISSÃO DE ANÁLISE APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS PROJETOS


Art. 6º - Será constituída Comissão de Análise e Aprovação de Projetos, doravante denominada Comissão, composta por 4 (quatro) conselheiros do CMDCA como segue:


1) dois representantes da Sociedade Civil. 


2) dois representantes do Poder Público. 

Parágrafo único. O prazo para análise, aprovação e classificação dos projetos pela Comissão será até 17 (dezessete) de setembro de 2015.

CAPÍTULO VI

DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS


Art. 7º - Para avaliação e aprovação dos projetos apresentados pelas organizações de natureza privada sem fins lucrativos o CMDCA observará os seguintes critérios:

a) Consonância da proposta com o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária;

b) Consonância da proposta com as Resoluções do CMDCA de Guaratinguetá; 

c) Consonância com a legislação e normativas vigentes relacionadas à criança e ao adolescente, em especial ao Estatuto da Criança e do Adolescente e aos Plano Nacional e Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

d) Capacidade técnica e administrativa das organizações de natureza privada sem fins lucrativos para executarem o Projeto; 

e) Quadro de recursos humanos compatíveis com a proposta, observando-se a função do mesmo no Projeto; 

f) Compatibilidade entre a proposta apresentada, a natureza e os padrões específicos que compõem o tipo do projeto a ser conveniado;

g) As organizações de natureza privada proponentes devem estar estabelecidas no município de Guaratinguetá e não apresentarem quaisquer impedimentos legais para estabelecer vínculos com a administração pública;

h) O público-alvo do projeto deve estar circunscrito à área de abrangência do CMDCA de Guaratinguetá;

i) Os projetos apresentados devem ser inovadores e/ou complementares à política pública existente no município de Guaratinguetá. 

CAPÍTULO VII

DA METODOLOGIA


Art. 8º As propostas serão apreciadas pela Comissão em três fases distintas:

a) HABILITAÇÃO: Nesta fase será julgada a condição de habilitação do proponente para participar do presente Edital.

b) AVALIAÇÃO: Nesta fase a Comissão fará analise e avaliação dos projetos apresentados conforme itens elencados no Artigo 7º

c) CLASSIFICAÇÃO: Nesta fase os projetos serão classificados pela Comissão para financiamento pelo Fumdicad, caso haja disponibilidade financeira, conforme os critérios definidos no Art. 9º.


Art. 9º - A classificação dos projetos para financiamento pelo Fumdicad deverá ser norteada pelos critérios enumerados sem observação de relevância:

I - Melhor custo / benefício (per capta);

II - Índice de vulnerabilidade da região; 

III - De maior impacto social; 

IV – Inovador; 

V- Complementar.

CAPÍTULO VIII

DA PUBLICAÇÃO


Art. 10 - O CMDCA de Guaratinguetá fará publicar, no dia 15(quinze) de setembro de 2015, no Jornal Oficial da Estância Turística de Guaratinguetá, a lista dos projetos apresentados que serão submetidos à análise da Comissão prevista no Art. 7º do presente Edital.


Art. 11- A relação dos projetos aprovados será publicada do dia 22 (vinte e dois) de setembro de 2015 no Jornal Oficial da Estância Turística de Guaratinguetá.

Parágrafo único: A DECLARAÇÃO DE APROVAÇÃO DO PROJETO PARA CAPTAÇÃO PRÓPRIA DE RECURSOS será disponibilizada pelo CMDCA a partir do dia 24 (vinte e quatro) de setembro de 2015.

CAPÍTULO IX

DO FINACIAMENTO


Art. 12 O financiamento dos projetos aprovados que não tenham recursos captados dependerão da disponibilidade financeira do Fumdicad e serão contemplados de acordo com a classificação conforme Capítulo VII deste Edital.


Art. 13 O financiamento de projetos pelo Fumdicad, destinados ou não, será permitido para:


I - Financiamento parcial ou total de projetos, desde que haja disponibilidade financeira;

II - Aquisição de material permanente e de consumo, manutenção e de outros insumos necessários ao desenvolvimento do projeto, conforme disposições neste Edital, Anexo V, com apresentação minuciosa dos custos e indicadores para aferição e que possuam nexo causal com o Projeto.

§ 1º: É vedada a utilização dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente para investimentos em aquisição, construção, reforma, manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados, ainda que de uso exclusivo da política da infância e da adolescência, conforme Art. 16 Parágrafo Único, V,  da Resolução nº 137 de 21 de janeiro de 2010 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 2º- Para financiamento parcial do Projeto deverá ser feita uma adequação ao mesmo para que as despesas sejam compatíveis com os recursos disponíveis.

CAPÍTULO X

PRAZO PARA CAPTAÇÃO DE RECURSO


Art. 14 - Os projetos aprovados no presente processo terão até 30 (trinta) de dezembro de 2015 para captação de recurso de pessoa jurídica e até 30 (trinta) de abril de 2016 de pessoa física.


Art. 15 - O financiamento dos projetos aprovados com recursos do Fumdicad será realizado sob a forma de Convênio com o poder público municipal pelo prazo máximo de 1 (um) ano sem interrupção.

§ 1º O prazo para início de execução do Projeto independe do prazo do término do período da Captação de Recursos. 

§ 2º A avaliação dos resultados do Projeto poderá indicar alterações e inovações a serem implementadas nas políticas públicas ou mesmo adoção das propostas iniciais como política.


Art. 16 - Durante a execução do Projeto deverá ser apresentado Prestação de Contas e Relatório de Avaliação, trimestrais, conforme Anexo V.  A ausência desses implicará na devolução do repasse financeiro ao Projeto até que ocorra a regularização.

CAPÍTULO XI

DAS PENALIDADES


Art. 17 - O descumprimento, total ou parcial, do contrato firmado sob a forma de Convênio e das obrigações assumidas acarretará a aplicação de penalidades conforme legislação pertinente.

 
Art. 18 - Serão aplicadas sanções pelos órgãos competentes sempre que ocorrerem infrações.

CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 19 - As organizações com projetos contemplados serão fiscalizadas pelo CMDCA de Guaratinguetá. 


Art. 20 - As Organizações sem fins lucrativos, mesmo tendo os 2 (dois) projetos aprovados, serão contempladas pelo recurso do Fumdicad em apenas um deles, quando não houver destinação própria.


Art. 21- A celebração com as organizações somente se efetivará com aquelas que comprovem dispor de condições para consecução do plano de trabalho e atendam aos requisitos legais inerentes à celebração de todo e qualquer Convênio com a Administração Pública.


Art. 22- No momento da formalização do Convênio, caso a organização não demonstre regularidade nos moldes referidos no Artigo anterior, gozarão do prazo de 30 (trinta) dias para fazê-lo, ultrapassados os quais os recursos direcionados ficarão à disposição do CMDCA para destinação em outros projetos aprovados e classificados, observados os critérios desse Edital. 


Art. 23 - No caso de aquisição de bens móveis, na eventualidade da organização proponente encerrar suas atividades ou mudar os seus objetivos sociais, os bens adquiridos através de recursos repassados pelo Fumdicad terão a sua destinação submetida à análise do CMDCA, observada a legislação aplicável.


Art. 24 - Será permitido ao destinador, se assim o desejar, realizar a divulgação da respectiva destinação ao Fumdicad, nesses termos, através de qualquer tipo de mídia, contanto que a despesa correspondente a divulgação seja de responsabilidade somente do destinador.


Art. 25 - Integram o presente Edital os Anexos: I, II, III, IV e V.


Art. 26 - Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação no Jornal Oficial da Estância Turística de Guaratinguetá.
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